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Esta pesquisa apresenta considerações acerca do Direito Penitenciário elencando as deficiências do sistema de execução penal brasileiro colocando em foco o objetivo da política criminal atual e sua ineficácia frente às garantias constitucionais. Dessa forma, este estudo trouxe a baila todo o contexto social observando-se a evolução ontológica e axiológica do indivíduo que em conjunto ensejam na conseqüência ética. Analisou-se também aspectos relativos ao Direito Penal os inter-relacionando com os estudos da criminologia, analisando sua aplicação e eficácia nas diretrizes da execução penal. A investigação científica caracterizou-se como teórico-empírica com análise qualitativa sendo comprovadas as falhas no processo de reeducação e reinserção do indivíduo tido como criminoso ao meio social. Nesse contexto buscou-se dar ênfase ao fato de que a pena de prisão está ultrapassada tendo o Estado fracassado no propósito relativo à ressocialização, sendo demonstrado que a insistência em tal pena comprova o descaso dos governantes em relação ao problema. Os resultados obtidos indicaram a necessidade de alterações na legislação, de maior comprometimento dos governantes, e ainda assim a conscientização da sociedade para em conjunto enfrentar e buscar soluções para esta questão.
Palavras chave: Política Criminal. Direito Penitenciário. Ressocialização.
1. Introdução

O sistema prisional brasileiro encontra-se numa situação de caos. Há superlotação nos presídios e cadeias públicas, falta de estrutura e condições mínimas para o processo de reeducação e reinserção do indivíduo na sociedade.  A princípio é imprescindível analisar os fatos que conduzem uma pessoa a desviar sua conduta tendo em vista que o Estado tem o dever de socializar cada um, proporcionando condições dignas de vida, observando-se os preceitos descritos na Constituição Federal. Nessa perspectiva o Direito Penitenciário se mostra como um conjunto de normas que dizem respeito ao tratamento do indivíduo que pratica um ato tido como criminoso, sendo sua execução uma resposta ao surgimento e expansão do fenômeno criminal no meio social.
A pesquisa em tese teve como tema a ineficácia das normas presentes no Direito Penitenciário frente aos objetivos da Política Criminal aplicada atualmente no país. Nesse contexto, tendo como ponto principal esse objeto de estudo, a questão relativa às causas que levam a ineficácia do Direito Penitenciário no âmbito do garantismo constitucional brasileiro foram elencadas como problema e estão dispostas neste trabalho científico.

Como objetivo geral analisou-se a aplicação e a eficácia da criminologia e da política criminal adotada pelo Estado frente ao sistema penitenciário brasileiro. Ainda assim, como objetivos específicos buscou-se identificar os problemas sociais que levam o indivíduo a prática criminal, demonstrar a ineficiência do Estado frente ao objetivo de ressocialização do indivíduo qualificado como criminoso e investigar e verificar a eficácia do estudo científico que é a base da política criminal.
O estudo se justifica pela importância da aplicação de métodos eficientes no que diz respeito à manutenção da ordem social, analisando-se assim as normas vigentes, em especial, no âmbito da execução penal, observando-se todo o contexto social, para assim se chegar à aplicação de um Direito justo e eficaz, atendendo aos anseios da sociedade.

Foi considerada e comprovada a hipótese de que a Política Criminal atual é aplicada de forma ineficaz, não atendendo à sua função social fundamental, sendo demonstradas as deficiências do sistema de execução penal, observando-se assim os fatores que tornam o sistema prisional totalmente falho no que se refere à reeducação do delinqüente e sua recolocação no meio social.

2. Contexto Social e o Fenômeno Criminal
2.1 Evolução Ontológica e Axiológica
O indivíduo, do ponto de vista ontológico, deve ser analisado desde antes do seu nascimento até sua evolução na sociedade sendo que é nesse período que será moldado, vai adquirir seu caráter e seus valores éticos. Partindo dessa análise, tem se em tese que a formação do caráter está ligada às suas condições de vida, às oportunidades com relação ao trabalho, estudo, às condições de marginalização e exclusão. Sendo assim observa-se que o foco no que diz respeito a criminalidade está amplamente voltado a todo contexto social daquele que vem a delinqüir, portanto Jason Albergaria afirma que “ É correlato ao estudo do mundo circundante ou ambiente, que merece tratamento à parte. Na verdade, disposição e meio, como fatores do delito, são na realidade incindíveis.” (ALBERGARIA, 1999, p. 105).
Nesse contexto torna-se imprescindível a análise do direito de um ponto de vista não somente positivista baseado numa condição de norma pura que não acolhe os valores, a axiologia absorvida pela pessoa ao longo de sua existência. É imprescindível a avaliação de acordo com as teorias pressupostas onde tem-se em tese o fato, o valor e a norma, uma teoria proposta que coloca em foco os valores sociais para a elaboração e aplicação da norma visando um contexto justo com relação a elaboração e aplicação do direito a quem se destina,  que culmina inclusive nos anseios da sociedade e nos preceitos descritos na Constituição Federal “... pelo superamento das análises em separado do fato, do valor e da norma (...) pelo reconhecimento, em suma, de que é logicamente inadmissível qualquer pesquisa sobre o Direito que não implique a consideração concomitante daqueles três valores (grifo do autor). ” (REALE, 2002, p. 513).
A partir desse pressuposto analisando-se uma pessoa que tenha a evolução ontológica sob condições de vida miseráveis, estando à margem do sistema, observa-se que tal indivíduo não terá em sua formação psicológica os valores sociais tidos como corretos para a maioria, pois não haverá a socialização, logo Rogério Greco expõe que “Quanto a personalidade, devem ser lembradas as qualidades morais do agente (...)  não devendo ser desprezadas as oportunidades que teve ao longo de sua vida e consideradas em seu favor uma vida miserável, reduzida de instrução ...”  (GRECO, 2011, p. 156). O conhecimento girará em torno do que aprendeu, dessa forma esse indivíduo se insere no sistema capitalista através do crime, sendo que somente assim passa a exercer seus direitos, pois adquire capital. Dessa forma surge essa nova classe social. 
Sendo assim não há como o Estado querer dominar e tratar da mesma forma aqueles que não absorveram os valores sociais éticos tidos como corretos para a maioria. Somente reprimindo com um sistema prisional falido não há como se chegar há lugar algum, o problema tende a piorar. Cada um deve ser tratado de acordo com os fatores psicológicos e sociais adquiridos no decorrer da vida, não se pode querer tratar um homem que teve amplas oportunidades da mesma forma que um homem que viveu marginalizado, excluído, sofrendo todo o tipo de violência. Agindo dessa forma o Estado somente manifesta um interesse voltado a dominação por meio da alienação da sociedade excluindo e abandonando essas pessoas que manifestam um desvio de conduta e pertencem a classes sociais inferiores “... a justiça penal com todo seu aparelho de espetáculo é feita para atender a demanda cotidiana de um aparelho de controle meio mergulhado na sombra que visa engrenar uma sobre a outra polícia e delinqüência.” (FOUCAULT, 1991, p. 248). Tal fato não deve ocorrer tendo em vista que aqueles que desviam sua conduta foram moldados devido à falha do próprio Estado. 
2.2 Psicopatia
Dentro do contexto da análise social existem pessoas que mesmo tendo boas condições de vida, mesmo tendo oportunidades, uma família estável e todos os requisitos que possibilitariam uma boa formação do caráter acabam desviando sua conduta e praticando crimes. Esses indivíduos que pertencem à classe média ou alta da sociedade não se enquadram nos termos descritos da evolução ontológica para absorção dos valores sociais que culminam na conduta. Tais pessoas demonstram um distúrbio explicado pela psiquiatria, cabendo a estes o encarceramento em prisões tendo em vista ainda não haver tratamento para tais casos, sobre tal questão Jason Albergaria afirma que “A psicopatia radicar-se-ia na esfera afetiva ou caracterológica. Seria uma anormalidade permanente do caráter e não uma enfermidade, como a psicose, nem um defeito intelectual, como a oligofrenia.” (ALBERGARIA, 1999, p. 102). Sendo assim, deve ser feita a análise do indivíduo dentro dos parâmetros dos estudos criminológicos para se chegar ao status ou não de ser portador dessa anormalidade da personalidade.
3. Direito Penitenciário e Execução Penal
3.1 Conceito

O Direito Penitenciário é um conjunto de normas que dizem respeito ao tratamento do indivíduo que pratica um ato tido como criminoso, que desvia sua conduta no meio social “... resulta claro que não se trata apenas de um direito voltado a execução das penas e medidas de segurança privativas de liberdade, como também às medidas assistenciais, curativas e de reabilitação do condenado...” (MIRABETE, 1999, p. 21).  Pode-se dizer que trata-se das normas que estão prescritas na Lei de Execução Penal (LEP) pois são tais normas que regulam e determinam como será realizada a execução penal que se resume no tratamento do sentenciado no intuito de reeducá-lo e reinseri-lo na sociedade.  
3.2 Direitos Humanos, Constituição Federal e Leis de Execução Penal
Considera-se que a concepção dos Direitos Humanos surgiu após os acontecimentos advindos no período da Segunda Guerra Mundial, onde várias pessoas foram submetidas a todo tipo de humilhação, tortura, tratamento degradante, ao extermínio indiscriminado de crianças, mulheres e da população de um modo geral. Dessa forma, nota-se que ocorreu nesse período um total desrespeito ao ser humano, sendo que, após a guerra, com a paz emergindo mediante essa situação de caos, se fez necessário criar um sistema de normas, de regras, que protegessem o homem, a sua dignidade, o direito a vida, a igualdade. Nesse contexto surgiu a Declaração dos Direitos Humanos, que foi aprovada em 10/12/1948, no âmbito internacional, com a universalização desses direitos, passando a ser observado pelo mundo todo, tendo por objetivo proteger e evitar que tantas atrocidades fossem cometidas novamente.
 Este documento marcou a história mundial, sendo a influência na formulação da maioria dos textos constitucionais de muitos países, inclusive o brasileiro, o que demonstra uma nova época que emergiu, manifestando uma conquista alcançada por cada ser humano, cada cidadão “... representou a manifestação histórica de que se formara, enfim, em âmbito universal, o reconhecimento dos valores supremos de igualdade, da liberdade e da fraternidade entre os homens...” (COMPARATO, 2010, p. 238).

Buscando-se o entendimento com relação a todo o contexto social, inteirando-se sobre a responsabilidade do Estado inerente ao cidadão, observa-se a existência, no Brasil, de um sistema de garantias, as quais estão previstas na Constituição Federal, onde seus preceitos aliados aos pressupostos dos direitos humanos dispõem os atos normativos descritos nas Leis de Execução Penal, que dizem respeito ao tratamento do sentenciado. A Constituição Federal, em ratificação ao exposto pela Declaração de Direitos Humanos, descreve os direitos e garantias fundamentais de cada cidadão, tratando em especial do direito a vida, a igualdade, a segurança e a propriedade, onde no artigo 5º desta Constituição Federal está disposto que “ Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade...”.
Observa-se a importância do referido artigo quando se trata do sistema prisional brasileiro. As garantias por ele descritas referem-se em especial ao direito a igualdade e o direito a vida, tendo o delinqüente perdido o direito a liberdade. A igualdade diz respeito a maneira em que a lei trata cada cidadão, esse preceito normativo coloca em destaque o fato de não haver distinção no tratamento de qualquer pessoa perante a lei, no entanto, numa sociedade onde impera a desigualdade torna-se difícil colocá-lo em prática, trazendo assim sua aplicação  de forma justa perante as pessoas que acabam sendo excluídas do meio social. Sendo assim, deve se buscar uma igualdade não apenas focada na letra da lei, mas, voltada à realidade social, sendo assim Pedro Lenza afirma que “ Deve-se, contudo, buscar não somente essa igualdade formal (...) mas, principalmente, a igualdade material, uma vez que a lei deverá tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais, na medida de suas desigualdades ” (LENZA, 2011, p. 875). 
O direito a vida previsto no caput do artigo 5º da Constituição não se refere tão simplesmente ao fato da tutela da vida com relação a morte, diz respeito ao fato daquele que perde sua liberdade ter direito a uma condição digna de vida, a obrigação do Estado de tratar com respeito e dar condições humanas de vida a essas pessoas que encontram-se encarceradas “... abrange tanto o direito de não ser morto, privado da vida, portanto o direito de continuar vivo, como também o direito de ter uma vida digna.” (LENZA, 2011, p. 872). Ainda assim é garantido pela Constituição os direitos sociais, onde aquele que vem a delinqüir também deve exercer, demonstrando assim a responsabilidade social do Estado Democrático de Direito perante a todos. Dessa forma, tanto os cidadãos que estão em liberdade quanto os que estão presos devem exercer tais direitos pois perderam somente o direito a liberdade sendo que a Constituição Federal dispõe no artigo 6º que “ São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados ...”.
Nas Leis de Execução Penal estão previstas normas que disciplinam o tratamento do sentenciado, tendo em ratificação ao garantismo presente na Constituição Federal o objetivo de reeducar e reinserir aquele que delinquiu novamente ao meio social “... proporcionar condições para a harmônica integração social do condenado e do internado (...) por meio da oferta de meios pelos quais os apenados e os submetidos às medidas de segurança possam participar construtivamente da comunhão social.” (MIRABETE, 1999, p. 26). Tais leis devem ser aplicadas em conformidade com os termos Constitucionais, respeitando assim os preceitos relativos aos direitos humanos que conduzem ao objetivo essencial da aplicação da pena que é a ressocialização. Nesse contexto deveriam ser aplicados os termos relativos aos preceitos constitucionais que dizem respeito tanto a questão dos direitos e garantias fundamentais como os relacionados aos direitos sociais, no entanto a realidade atual mostra que essas normas são descumpridas. 
3.3 Criminologia e Política Criminal na Atualidade
A criminologia consiste no estudo relativo a tudo que envolve o fenômeno criminal, a prática de crimes. Trata-se de uma ciência interdisciplinar que leva em consideração estudos da Sociologia, Antropologia, o próprio Direito, Psicologia, Filosofia dentre outros. Nesse contexto a criminologia busca respostas racionais, certas, através de um estudo científico, busca as verdadeiras causas relativas ao fenômeno criminal. Estuda o criminoso, sua personalidade, estuda os métodos que o Estado utiliza para controlar a criminalidade buscando encontrar falhas propondo assim mudanças para se atingir o objetivo ressocializador e evitar a reincidência. Logo observa-se que tal estudo orienta tanto o as normas do Direito Penal, Execução Penal e a Política Criminal num âmbito geral. 
A criminologia é eficiente, os estudos são imprescindíveis e a contribuição para análise e correção da Política Criminal é essencial. Em especial pode-se citar o fato do  Exame Criminológico que através de estudos relativos à questão social do sentenciado, através do exame psicológico e psiquiátrico busca a individualização da aplicação da pena e ainda elaborar a maneira mais adequada para o tratamento desse indivíduo que delinqüiu “... programa de tratamento é outro elemento do tratamento reeducativo. É elaborado com base nos resultados do exame criminológico. O objetivo do exame criminológico é coligir dados necessários à programação da reeducação...” (ALBERGARIA, 1993, p. 38).
No Brasil, atualmente, segundo informações do Diretor do Departamento Penitenciário Nacional, Augusto Rossini, existe uma população carcerária de 500 mil presos e capacidade para 300 mil, a superlotação é um problema sério, para que se resolva tal questão  seria necessário a criação de 197 mil vagas nos presídios, o que implica em um grande investimento em infraestrutura (ROSSINI, 2011).
Na região sul do Estado de Goiás, nas cidades de Itumbiara e Bom Jesus foi analisada a questão das condições dos presos e a real possibilidade de reeducação. Em Itumbiara o Presídio Regional situado a Rua Rita Mendes no Povoado de Sarandi encontra-se numa situação melhor do que a realidade vista na maior parte do país. Há, segundo o Diretor do Presídio Regional, Weber de Paula Oliveira Barbosa, 276 presos sendo a capacidade do presídio de 252, havendo assim um pequeno excedente não caracterizando ainda a superlotação que faz parte da realidade brasileira. Há a separação dos presos provisórios dos condenados. Desse quantitativo somente quatorze presos trabalham, recebendo remuneração relativa a ¾ do salário mínimo e o benefício da remição da pena. 
Ainda assim a visita íntima ocorre de forma intrigante, devido a precariedade, se dá dentro das celas havendo uma separação das camas com lençóis dentro de cada cela. Aliado a isso, quando questionado a respeito do apoio do governo, foram relatadas as dificuldades já vividas, onde houve falta de mantimentos como alimentos, há dificuldades com relação a infraestrutura básica como iluminação, torneiras, materiais de higiene. 
Destacou também a precariedade total com relação a medicamentos e ao serviço odontológico que atualmente não funciona devido à inexistência de materiais para atuação dos profissionais. Ainda assim Weber de Paula expôs que há uma grande necessidade de contratação de funcionários para melhorar as condições de trabalho. Desse total de 276 presos 168 possuem o ensino fundamental incompleto, 30 completaram o ensino fundamental e 09 são analfabetos, sendo assim a maioria pertencente a classe dos menos favorecidos, os pobres e excluídos da sociedade (Conforme Anexo 1). 

 Foi relatado que uma pequena parte desses detentos freqüenta aulas que são ministradas no presídio de segunda a sexta-feira, devido à quantidade de presos seria inviável explicar tal fato expondo que os presos não querem estudar, na verdade todos estudarem não é possível, pois não há estrutura para isso, sobre tal fato AlineYamamoto expõe que “ Muitas pessoas criticam o fato de a maioria dos presos não estudarem (...) deveriam ver com seus olhos como é precária a educação no presídio” (YAMAMOTO et al., 2010, p. 49). 
Em Bom Jesus existe somente a cadeia pública. Segundo o responsável pela administração, o Sr. Edson Botelho Soares, a cadeia tem capacidade para 28 presos e hoje encontram-se presas 58 pessoas, não há separação dos presos condenados com os provisórios, o índice de escolaridade é baixíssimo, o apoio da sociedade é praticamente inexistente tendo em vista que não há programas de ensino com aulas periódicas e ainda assim os presos não trabalham e acabam não tendo ao seu alcance possibilidades para sua reinserção ao meio social o único apoio é um culto religioso que ocorre a cada quinze dias (Conforme Anexo 2).
 Estes dados refletem uma realidade regional, que encontra-se melhor que a realidade nacional onde ocorrem problemas ainda maiores relativos ao sistema prisional. A Política Criminal que é a forma onde o Estado atua visando conter e controlar o fenômeno criminal, essa estratégia que vem sendo utilizada aliando-se a atividade teórica presente nas leis a atuação prática dos magistrados, ministério público e segurança pública e ainda a execução penal tem se mostrado ineficaz, sendo que não reinsere aquele que desvia sua conduta o que ocasiona conseqüentemente a reincidência. 
A atual política criminal, em especial no que diz respeito a execução a penal em si, tem exposto um sistema de exclusão social. Aqueles que não conseguiram se inserir no sistema são excluídos e abandonados pelo Estado. O sistema prisional voltado ao encarceramento não funciona, sobre tal questão João Baptista Herkenhoff afirma que “Não obstante a toda violência que carrega, a prisão é mantida como instituição social. Não obstante sua reconhecida falência, aí está em plena vitalidade.” (HERKENHOF, 1998, p. 41).   
A prisão funciona com um sistema de intimidação o que vai contra o real processo pedagógico de reeducação, ainda assim, não há estrutura alguma que garanta os direitos daqueles que são presos “... tais condições são reconhecidamente impeditivas de levar ao sucesso uma ação pedagógica. Daí fica extremamente difícil estabelecer uma teoria de punição reformadora...” (THOMPSON, 2002, p. 103).  O problema real diz respeito ao fator sociopolítico, diz respeito a toda sociedade e aos governantes. 
4. Conclusão
A partir dos dados elencados nesta pesquisa verifica-se que atualmente no país existe um sistema de leis na execução penal que tem um caráter humanitário e que possibilitaria, se fosse aplicada na sua totalidade, a reinserção de grande parte daqueles que desviam sua conduta ao meio social. No entanto o Estado fere totalmente os direitos daqueles que são sentenciados e deixa de cumprir o que está disposto nesses preceitos normativos que em tese, corresponderiam às garantias constitucionais, dando ao preso o direito a ter uma oportunidade, uma possibilidade de mudar sua realidade e em conseqüência a realidade da sociedade num âmbito geral.
Não obstante à Lei de Execução Penal, está o Direito Penal em si, que em sua regulamentação reflete um problema que acaba dificultando a aplicação da execução, tal fato ocorre devido a um conjunto de normas repressivas que tendem a atingir crimes onde não necessitaria a aplicação da pena privativa de liberdade para que se realizasse a reabilitação. Nesse sentido é necessário que o Estado atue de forma responsável realizando reformas na legislação penal de forma a se estabelecer até que ponto é realmente necessário prender, colocar pessoas em prisões para um tratamento reeducativo, devendo assim priorizar a aplicação das penas alternativas em detrimento das privativas de liberdade. 
 A atuação do Estado deve atingir também o âmbito administrativo para que se possa diminuir a burocracia que existe com relação aos procedimentos judiciais, deve haver a contratação de maior número de funcionários e mudanças que tornem mais ágeis os procedimentos relativos aos processos judiciais. Em um âmbito geral, deve-se também colocar em prática o disposto na lei nº 12.258 de 15 de junho de 2010, que trata do monitoramento eletrônico do sentenciado. Tais medidas amenizariam o problema da superlotação e possibilitaria ao Estado realizar um processo de reeducação mais eficaz, com qualidade e respeito aos que perderam o direito a sua liberdade, mas que ainda exercem todos os demais direitos previstos na legislação brasileira. 
Aliado a isso deve-se investir em programas de assistência ao preso, dando apoio no que diz respeito a sua socialização, a sua reeducação e qualificação para readaptação a convivência em sociedade. O Estado e a sociedade como responsáveis por tais condições devem atuar em conjunto para que se possa alcançar o objetivo da política criminal atual. Nesse contexto o governo deve atuar também com medidas de conscientização da sociedade para que acabe o fato do estigma do preso, o preconceito, o senso comum que em grande parte é trazido pela mídia que forma o pensamento da massa social colocando os que praticam delitos como animais que devem permanecer afastados, excluídos. 
O cárcere é um método ultrapassado e dificulta ou mesmo impossibilita o processo de reeducação, tendo em vista seu caráter totalmente repressivo e intimidativo que vai contra todos os preceitos relativos à pedagogia, ao ensino, a reeducação a qual os presos devem ser submetidos. O desafio do Estado é enorme, logo observa-se que um processo que leve a resolução de um problema tão sério se daria de forma lenta e gradual. Sendo a princípio aplicadas as medidas que levassem a resolução do problema da superlotação que é um dos fatores responsáveis pela maioria das dificuldades no que diz respeito à garantia que os detentos exerçam seus direitos. A prisão ainda deverá ser mantida em casos plenamente justificáveis, em especial em casos onde seja comprovada a existência da anormalidade da personalidade devido à psicopatia, onde não há relação entre o crime e o contexto social.
É imprescindível o Estado atuar em conjunto à sociedade, conscientizando e buscando investir na solução dessa questão, que trata-se de um problema social. É necessário entender e ter a visão de que um preso submetido a um tratamento digno terá grandes chances de se readaptar sendo assim um criminoso a menos e um problema menos para todos. 
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ANEXO 1

Entrevista realizada em 07/11/2011 no Presídio Regional de Itumbiara tendo como entrevistado o Diretor do Presídio Weber de Paula Oliveira Barbosa. A entrevista foi procedida pelos alunos Daiton Rodrigues Oliveira Rocha, Jales Luciano Rodrigues, Jarmes Alves Oliveira Júnior, José Donizete de Melo e Maxwel Nunes Santos.
1) Quantos presos há atualmente?  Com quantos ocorre a lotação?
Resposta: Atualmente existem 276 presos e a lotação ocorre com 252.

2) Como ocorre a visita íntima nas celas? Existe cela separada?

Resposta: A visita íntima ocorre dentro das celas havendo uma separação das camas com lençóis sendo que vários casais ficam na mesma cela.

3) Quantos presos trabalham? Recebem remuneração?

Resposta: Somente quatorze presos trabalham, sendo cinco na horta, cinco na cozinha e quatro na plantar. Todos recebem remuneração correspondente a ¾ do salário mínimo e recebem ainda o benefício da remição da pena, a cada três dias trabalhados reduz-se a pena em um dia.

4) Há separação dos presos condenados dos provisórios?

  Resposta: Ocorre a separação entre provisórios e condenados, sendo feita essa divisão por alas; ala “A” que é a ala dos presos provisórios e ala “B” onde ficam os presos já condenados.

5) Qual o nível de escolaridade dos presos?
Resposta: A maioria possui escolaridade baixa, 168 possuem ensino fundamental incompleto, 30 ensino fundamental completo, 24 ensino médio incompleto, 27 ensino médio completo, 04 ensino superior completo, 04 ensino superior incompleto e 09 são analfabetos.

6) Existe apoio do governo ou mesmo do município quanto a investimentos e melhorias na estrutura. Há ou já houve dificuldades com relação às condições mínimas de subsistência no presídio.
Resposta: Já faltou carne para alimentação dos presos, há dificuldades com relação a infraestrutura básica como iluminação, torneiras que na maioria das vezes não são fornecidos pelo Estado. O atendimento odontológico atualmente não funciona devido a falta de materiais para atuação dos profissionais. Há ainda uma grande necessidade de contratação de funcionários para melhorar as nossas condições de trabalho, para que se possa trabalhar com maior tranqüilidade, maior segurança e fornecer um serviço de melhor qualidade. 

Weber de Paula Oliveira Barbosa
Diretor do Presídio 

ANEXO 2

Entrevista realizada em 27/10/2011 na Cadeia Pública de Bom Jesus tendo como entrevistado Edson Botelho Soares que atua como responsável pela segurança e também pela administração deste local.  A entrevista foi procedida pelos alunos Jales Luciano Rodrigues, José Donizete e Daiton Rodrigues Oliveira Rocha.

1) Quantos presos há atualmente?  Com quantos ocorre a lotação?
Resposta: Existem 58 presos e a capacidade é para 28.

2) Quantos presos estudam? Quantos dias por semana ocorrem as aulas?

Resposta: Não existe nenhum programa educacional.

3) Existe apoio das empresas e da sociedade qanto ao processo de ressocialização e reinserção dessas pessoas na sociedade?

Resposta: Há somente um culto religioso que ocorre a cada quinze dias.

4) Quantos presos trabalham ? Recebem remuneração?
  Resposta: Aqueles que tem interesse trabalham no interior das celas com artesanato, fazem tapetes, pulseiras. Não existe remuneração.

5) Há separação dos presos condenados dos provisórios?

Resposta: Não. De espécie alguma.

6) Qual o nível de escolaridade dos presos?

Resposta: O nível é baixíssimo, a maioria possui ensino fundamental  incompleto ou é analfabeto. 

7) Existe apoio do governo ou mesmo do município quanto a investimentos e melhorias na estrutura. Há ou já houve dificuldades com relação às condições mínimas de subsistência no presídio.

Resposta:  Há somente distribuição de almoço e janta. Não há fornecimento de material de higiene, não há café da manhã e não existe um apoio específico com relação a saúde, não há atendimento odontológico.

Edson Botelho Soares
Responsável pela Segurança e Administração
� Alunos do 3º período do curso de Direito do Instituto Luterano de Ensino Superior de Itumbiara/GO.





